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1. OBJETO

1.1 - Contratação de serviço de locação de 02 (dois) chillers com capacidades de 150 TR, tensão
220V, condensação a ar, descarga vertical cada, com reposição de peças, instalação, assistência
técnica, higienização, desinstalação, retirada e descarte dos equipamentos obsoletos na área de
acomodação, a ser instalado conforme condições, quantidade e exigências estabelecidas neste
instrumento (inclusão de manutenção preventiva, corretiva e a higienização) para o HMULHER;

1.2 - Contratação de serviço de locação de 03 (três) chillers com capacidades de 150 TR, tensão
220V, condensação a ar, descarga vertical cada, com reposição de peças, instalação, assistência
técnica, higienização, desinstalação, retirada e descarte dos equipamentos obsoletos na área de
acomodação, a ser instalado conforme condições, quantidade e exigências estabelecidas neste
instrumento (inclusão de manutenção preventiva, corretiva e a higienização) para o HERCUZ;

1.3 - Contratação de serviço de locação de 01 (um) chiller com capacidades de 30 TR, tensão 220V,
condensação a ar, descarga vertical cada, com reposição de peças, instalação, assistência técnica,
higienização, desinstalação, a ser instalado conforme condições, quantidade e exigências
estabelecidas neste instrumento (inclusão de manutenção preventiva, corretiva e a higienização)
para o IEDE;

1.4 - Ao longo de todo o contrato, o equipamento deverá ser sempre de fabricação recente;
1.5 - O objeto da pretendida contratação é comum e o prazo de vigência é de 01 (um) ano, contados

da assinatura do Instrumento do Contrato, com possiblidade de prorrogação, na forma do art.
107 da Lei n° 14.133/2021;

1.6 - Cada lote atenderá uma unidade
 

LOTE 1 - HMULHER

COD.
SIGA DESCRITVO UNIDADE QUANT.
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ID -
166127

SERVICO DE LOCACAO DE
APARELHOS DE
REFRIGERACAO,DESCRICAO:
SERVICO DE LOCACAO DE
CHILLER , CONDENSADOR A
AR, 150 TR, CICLO FRIO,
TENSAO 220V/380V

Código do Item: 0199.001.0028 (ID
- 166127)

SERVIÇO 1

 
LOTE 2 - HERCRUZ

COD.
SIGA DESCRITVO UNIDADE QUANT.

ID -
166127

SERVICO DE LOCACAO DE
APARELHOS DE
REFRIGERACAO,DESCRICAO:
SERVICO DE LOCACAO DE
CHILLER , CONDENSADOR A
AR, 150 TR, CICLO FRIO,
TENSAO 220V/380V

Código do Item: 0199.001.0028 (ID
- 166127)

SERVIÇO 1

 
LOTE 3 - IEDE

COD.
SIGA DESCRITVO UNIDADE QUANT.

ID -
186158

SERVICO DE LOCACAO DE
APARELHOS DE
REFRIGERACAO,DESCRICAO:
SERVICO DE LOCACAO DE
CHILLER, CONDENSADOR A
AR, 30 TR, CICLO FRIO,
TENSAO 220V/380V

Código do Item: 0199.001.0047 (ID
- 186158)

UN 1

 

2. JUSTIFICATIVAS

2.1 - O Contrato de Gestão Nº 002/2021 celebrado entre SES - Secretaria Estadual de Saúde e FS -
Fundação Saúde, na cláusula 4.2.1 no que tange à gestão dos bens móveis e imóveis, estabelece que
cabe à Fundação Saúde as providências preservando as perfeitas condições de uso dos bens
imóveis, móveis, equipamentos e instrumentos dos bens públicos que lhe forem destinados
mediante permissão de uso realizada por força do Contrato de Gestão;

2.2 - Considerando a Lei 8986 de 25 de agosto de 2020: § 2º É vedada a cessão parcial ou total do
contrato de gestão pela Organização Social, salvo por motivo devidamente justificado e expressa
autorização do Estado, devendo ainda a cessionária preencher os requisitos de qualificação previstos
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nesta Lei, além daqueles necessários à contratação com o Poder Público”;
2.3 - Cumpre destacar que o Ministério da Saúde através da Portaria nº 3.523/98, com orientação técnica

dada pela Resolução RE nº 9, de 16/01/2003, da ANVISA – Agência Nacional de Vigilância
Sanitária, estabelece as condições mínimas a serem obedecidas em prédios com sistemas de
refrigeração artificial, determinando critérios rígidos de manutenção, operação e controle, impondo
obrigatoriedade de atendimento aos proprietários e administradores de prédios públicos, sob pena
prevista na Lei nº 6.437, de 20 de agosto de 1977, que vai desde advertência à interdição total do
edifício, sem prejuízo de outras penalidades previstas em legislação específica;

2.4 - O HMULHER dispõe atualmente de 2 (dois) equipamentos tipo chiller, com 150 TR potência cada,
que não atendem as necessidades por completo pois estão ambos com as serpentinas danificadas;

2.5 - A serpentina é uma peça que afeta diretamente o rendimento de um chiller e também a maior peça
que compõem o equipamento no geral;

2.6 - A substituição da serpentina é inviável pois o valor agregado tanto peça quanto da mão de obra
especializada para execução do serviço representa uma grande porcentagem do equipamento como
um todo, sendo dessa forma mais viável um novo chiller;

2.7 - O HERCRUZ dispõe atualmente de 3 (três) equipamentos tipo chiller com 140 TR potência cada,
atuando individualmente cada um em sistema de água de gelada independentes que suportam áreas
distintas na unidade. A partir do Relatório Fotográfico inicial – Sistema de Climatização,
Refrigeração e Ventilação redigido pela empresa responsável pela manutenção dos equipamentos de
climatização da unidade, é exposto no item 14.5 a necessidade de instalação de equipamentos de
redundância nestes sistemas.

2.8 - A presença de um chiller backup é crucial para garantir a climatização adequada em ambientes
críticos, como salas de atendimento, armazenamento de medicamentos e áreas de terapia intensiva.

2.9 - O conceito N+1 é amplamente estimável para tais ambientes, pois assegura a continuidade do
funcionamento, permitindo que o sistema principal seja mantido sem riscos de falhas

2.10 - Além disso, a NBR 7256 estabelece a obrigatoriedade de garantir a continuidade operacional dos
sistemas de climatização em áreas críticas de estabelecimentos assistenciais de saúde, assegurando
que, em caso de falha de um componente, os parâmetros de temperatura, umidade e qualidade do
ar sejam mantidos dentro dos limites exigidos para a segurança dos pacientes.

2.11 - Com o intuito de garantir a potência requerida para o sistema e pela maior ofertada em mercado de
equipamentos com 150 TR, fora selecionado chillers com esta capacidade que abrangem as
necessidades da unidade.

2.12 - O IEDE possui 1 (um) chiller com potência de 30 TR, condensação a ar que supri os aparelhos
Fancoil’s que atendem setores como Centro Cirúrgico, Enfermarias entre outros lugares onde a
climatização do ambiente é obrigatória segunda NBR 7256/22;

2.13 - É hiperativo que este chiller possua uma redundância, equipamento reserva de mesmas
características que o original que em sua operação atende as mesmas demandas do mesmo, pois a
oscilação deste equipamento pode prejudicar todo o atendimento da unidade, paralisando os
serviços por tempo indeterminado;

2.14 - Considerando que as altas temperaturas registradas nos últimos anos nos centros urbanos e em
suas regiões metropolitanas causam desconforto físico aos usuários e pacientes que se encontram
sob cuidados médicos assistenciais nas unidades de atendimento hospitalares;

2.15 - Considerando a necessidade de garantia da qualidade do atendimento ao serviço público prestado;

Termo de Referência de Material/Serviço 86789095         SEI SEI-080002/023617/2024 / pg. 3



2.16 - Considerando ser imprescindível a garantia de operacionalização dos aparelhos de ar-
condicionado vinculados ao sistema de água gelada, com o intuito de manter a qualidade do ar,
pois além de atender às exigências legais, proporciona o bem-estar dos colaboradores que
trabalham diariamente nas unidades e é de conhecimento geral que uma má climatização, seja pela
qualidade do ar ou pela temperatura, pode causar problemas de saúde;

2.17 - O objeto desta contratação está previsto no PCA (Plano de Contratação Anual) 2024 e apto para
consulta através do link: https://pncp.gov.br/app/pca/42498600000171/2024/13.

 

3. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

3.1 - Sustentabilidade

3.1.1 - Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem
ser atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações
Sustentáveis:

a. Racionalizar o uso de substâncias potencialmente tóxicas;

b. Substituir, sempre que possível, as substâncias tóxicas por outras atóxicas ou de menor
toxicidade;

c. Empregar materiais de limpeza, tintas, resinas, desengraxantes e outros produtos químicos,
aprovados pelos órgãos governamentais competentes, que não causem danos às pessoas, à
água e ao meio ambiente;

d. Orientar regularmente os profissionais acerca da adequada metodologia de otimização dos
serviços, dando ênfase à economia no emprego de material e a racionalização de energia
elétrica no uso dos equipamentos;

e. Adotar na execução do contrato, práticas de sustentabilidade ambiental, na recepção de bens,
embalagens, recipientes ou equipamentos inservíveis e não reaproveitáveis, práticas de
desfazimento sustentável, reciclagem dos bens inservíveis e processos de reutilização, nos
termos estabelecidos pela legislação ambiental, que sejam aplicáveis ao objeto desta licitação;

f. Priorizar, na prestação do serviço, soluções para o uso eficiente de energia, materiais de menor
impacto ambiental e obtidos segundo critérios de sustentabilidade, adotando aqueles que
ofereçam boa durabilidade, menor impacto ao meio ambiente e facilidade de reciclagem e que
sejam também provenientes de empresas que apresentem programa de gerenciamento
ambiental, qualificado segundo as normas ambientais.

g. Adotar boas práticas de sustentabilidade baseada na otimização e economia de recursos e na
redução da poluição ambiental;

h. Prever nos projetos o uso de equipamentos de climatização mecânica ou de novas tecnologias
de resfriamento do ar que permitam a automação do sistema e, quando possível, a setorização
adequada dos ambientes climatizados;

i. Priorizar a utilização de produtos constituídos, no todo ou em parte, por materiais reciclados,
atóxicos, biodegradáveis, conforme ABNT NBR – 15.448-1 e 15.448-2;
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j. Treinamentos periódicos dos empregados sobre boas práticas de sustentabilidade, em especial
sobre redução de consumo de energia elétrica, de consumo de água e destinação de resíduos
sólidos, observadas as normas ambientais vigentes;

k. A CONTRATADA deverá orientar sobre o cumprimento, por parte dos funcionários, das
normas internas e de Segurança e medicina do Trabalho, tais como prevenção de incêndio nas
áreas da prestação de serviço, zelando pela segurança e pela saúde dos usuários e da
circunvizinhança;

l. A CONTRATADA deverá observar a Resolução Conama nº 401/2008, para a aquisição de
pilhas e baterias para serem utilizadas nos equipamentos, bens e materiais de sua
responsabilidade, respeitando os limites de metais pesados, como chumbo, cádmio e mercúrio;

m. É obrigação da CONTRATADA destinar de forma ambientalmente adequada todos os
materiais e equipamentos que foram utilizados na prestação de serviços;

3.1.2 - O disposto acima não impedirá a exigência de observância de outras práticas de
sustentabilidade ambiental que venham a ser regulamentadas ou exigidas por norma posterior;

a. Qualquer instalação, equipamento ou processo, situado em local fixo, que libere ou emita
matéria para a atmosfera, por emissão pontual ou fugitiva, utilizado na execução contratual,
deverá respeitar os limites máximos de emissão de poluentes admitidos na Resolução
CONAMA n° 382, de 26/12/2006, e legislação correlata, de acordo com o poluente e o tipo
de fonte;

b. Na execução contratual, conforme o caso, a emissão de ruídos não poderá ultrapassar os
níveis considerados aceitáveis pela Norma NBR-10.151 - Avaliação do Ruído em Áreas
Habitadas visando o conforto da comunidade, da Associação Brasileira de Normas
Técnicas - ABNT, ou aqueles estabelecidos na NBR-10.152 - Níveis de Ruído para
conforto acústico, da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, nos termos da
Resolução CONAMA n° 01, de 08/03/90, e legislação correlata;

c. A contratada deverá obedecer as disposições do Decreto nº 10.936, de 12/01/2022, da Lei n°
12.305, de 02/08 /2010, o Plano Nacional de Resíduos Sólidos elaborado pelo Ministério
do Meio Ambiente - MMA e o Guia Nacional de Contratações Sustentáveis, da Câmara
Nacional de Sustentabilidade - CNS DECOR/CGU/AGU, versão 2022, para a execução
dos serviços;

d. Fornecer aos empregados os equipamentos de segurança que se fizerem necessários para a
execução dos serviços;

e. Prever a destinação ambiental adequada das pilhas e baterias usadas ou inservíveis, segundo
disposto na Resolução CONAMA nº 257, de 30 de junho de 1999.

3.2 - Subcontratação

3.2.1 - Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório na sua totalidade ou a sublocação dele;

3.3 - Garantia da Contratação

3.3.1 - Será exigida a garantia da contratação, com o percentual estabelecido de 5% (cinco por cento)
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do valor inicial do contrato, podendo haver a reavaliação do percentual incialmente proposto, para
até 10% (dez por cento), mediante análise da complexidade técnica e dos riscos envolvidos,
conforme preceitua o art. 98, da Lei nº 14.133, de 2021;

3.3.2 - A CONTRATADA poderá optar pelo seguro-garantia, devendo apresentá-la, no máximo, até a
data de assinatura do contrato;

3.3.3 - A garantia, nas modalidades caução e fiança bancária, deverá ser prestada em até 10 dias úteis
após a assinatura do contrato.

3.4 - Vistoria

3.4.1 - Embora não haja a obrigatoriedade da visita técnica, recomendamos aos interessados a
visitação do local onde os serviços serão prestados, uma vez que, a avaliação prévia é
imprescindível para o conhecimento pleno das condições e peculiaridades do objeto a ser
contratado, sendo assegurado ao interessado, o direito de realização de vistoria prévia,
acompanhado por servidor designado para esse fim, de segunda à sexta-feira, das 08 horas às 16
horas;

3.4.2 - Serão disponibilizados data e horário diferentes aos interessados em realizar a vistoria prévia;

3.4.3 - Para a vistoria, o representante legal da empresa ou responsável técnico deverá estar
devidamente identificado, apresentando documento de identidade civil e documento expedido pela
empresa comprovando sua habilitação para a realização da vistoria;

3.4.4 - Salientamos que a visitação técnica não se configurará como obrigação a fim de comprovar a
qualificação técnica do proponente, é uma faculdade conferida aos interessados para uma melhor
elaboração das propostas, como retro mencionado;

3.4.5 - Caso o interessado opte por não realizar a vistoria, deverá prestar declaração formal assinada
por seu responsável técnico acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da
contratação.

3.4.6 - A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de desconhecimento das
instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais da prestação dos serviços,
devendo o contratado assumir os ônus dos serviços decorrentes.

3.5 - Consórcio

3.5.1 - Não será admitida a participação de empresas sob forma de consórcio, uma tratar-se de
objeto de manutenção de sistemas de climatização, sem a necessidade de expertise em outras
áreas de atuação para a efetiva prestação do serviço. (Inciso VI, “alínea b” do art. 17 do Decreto
48.816/2023) (3.5.1)

4. LOCAL DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS

4.1 - Os serviços serão prestados no seguinte endereço:

Hospital da Mulher Heloneida Studart: Av. Automóvel Clube, S/N - Jardim Jose Bonifacio, São João de
Meriti - RJ, 25561-170;
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Hospital Estadual Dr. Ricardo Cruz: Av. Gov. Roberto Silveira, 1585 - Centro, Nova Iguaçu - RJ,
26285-060

Instituto Estadual de Diabetes e Endocrinologia Luiz Capriglione: R. Moncorvo Filho, 90 - Centro, Rio
de Janeiro - RJ, 20211-340

5. DETALHAMENTO DO OBJETO

5.1 - A Contratada deverá dispor durante o período de prestação do serviço, de equipe especializada e
qualificada para prestação de cada etapa do serviço;

5.2 - A instalação dos equipamentos e integração dos mesmo a rede de água gelada da unidade é de
responsabilidade da CONTRATADA;

5.3 - Todas as instalações acima serão em conformidade com a NR18 do Ministério do Trabalho;

5.4 - A CONTRATADA deverá providenciar, junto aos órgãos competentes, quaisquer documentos
necessários à execução do serviço;

5.5 - O serviço deverá começar a ser prestado 01 (um) dia após a assinatura do contrato, ou a contar 01
(um) dia a partir da data de envio da Nota de Empenho;

5.6 - Fornecimento de suporte técnico 24 (vinte e quatro) horas por dia para caso de pane nos
equipamentos, sem necessidade de ressarcimento nos casos em que forem constatados problemas do
próprio equipamento, para execução de manutenção corretiva, inclusive considerando a substituição
de peças que por decorrência do uso sofrerem avaria;

5.7 - A CONTRATADA deverá executar o serviço utilizando-se dos materiais, utensílios, ferramentas e
equipamentos de última geração necessários à perfeita execução contratual, conforme disposto neste
Termo de Referência;

5.8 - A manutenção preventiva, corretiva e a higienização fica a cargo da Contratada durante todo o
período de locação;

5.9 - Equipamentos, acessórios, peças e partes serão reparados ou trocados sempre que houver necessidade
ou desgaste precoce;

5.10 - Quando for constada e caracterizada avaria ocasionada por uso indevido, vandalismo ou má
utilização o mesmo não poderá ser realizado sem autorização prévia da CONTRATANTE;

5.11 - A CONTRATADA deverá apresentar, estabelecer e executar Plano de Manutenção, Operação e
Controle – PMOC, para cada unidade contida neste Termo de Referência, visando à preservação da
qualidade do ar dos ambientes interiores e nos níveis definidos pela Portaria n.º 3523/GM de 28 de
agosto de 1998, do Ministério da Saúde;

5.12 - O PMOC deve ser apresentado no início da vigência do contrato e será a referência para atestar as
atividades da empresa responsável pela manutenção dos equipamentos de refrigeração citados;

5.13 - A CONTRATADA deverá fornecer conjunto de bombas hidráulicas condizente com necessidade do
respectivo chiller e apropriada para integração a rede e água gelada da unidade.

5.14 - O conjunto de bombas hidráulicas deve possuir no mínimo dois equipamentos e um reserva;
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5.15 - A CONTRADA deve realizar todas as adequações elétricas, civis e hidráulicas para integração o
conjunto e bombas hidráulicas ao sistema água gelada da unidade

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

 
6.1 - O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as

normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução
total ou parcial;

6.2 - Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias
mediante simples apostila;

6.3 - As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre
que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim;

6.4 - O órgão ou entidade poderá convocar o preposto da empresa para adoção de providências que
devam ser cumpridas de imediato;

6.5 - Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o
representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização,
que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das
estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando
houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

7. PREPOSTO

7.1 - A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da prestação dos
serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto
contratado;

7.2 - A Contratada deverá manter preposto da empresa no local da execução do objeto durante o período
em que o contrato estiver em vigor;

7.3 - A Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do preposto
da empresa, hipótese em que a Contratada designará outro para o exercício da atividade.

8. FISCALIZAÇÃO

8.1 - A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo (s) fiscal (is) do contrato, ou
pelos respectivos substitutos (Lei nº. 14.133, de 2021, art. 117, caput).

9. FISCALIZAÇÃO TÉCNICA

9.1 - O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as
condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a
Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI);

9.2 - O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências
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relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das
faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º, e Decreto nº 11.246, de
2022, art. 22, II);

9.3 - Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações
para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. (Decreto nº 11.246,
de 2022, art. Formulário de solicitação de material ou serviço 67296240 SEI SEI-
080007/001456/2024 / pg. 7 22, III);

9.4 - O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar
decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas
necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV);

9.5 - No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal
técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto nº 11.246, de
2022, art. 22, V);

9.6 - O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato
sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual (Decreto
nº 11.246, de 2022, art. 22, VII);

9.7 - A fiscalização técnica dos contratos deve avaliar constantemente através do Instrumento de Medição
de Resultado (IMR), conforme previsto no Acordo de Nível de Serviço, para aferição da qualidade
da prestação dos serviços, devendo haver o redimensionamento no pagamento com base nos
indicadores estabelecidos;

9.8 - Durante a execução do objeto, fase do recebimento provisório, o fiscal técnico designado deverá
monitorar constantemente o nível de qualidade dos serviços para evitar a sua degeneração, devendo
intervir para requerer à contratada a correção das faltas, falhas e irregularidades constatadas;

9.9 - O fiscal técnico do contrato deverá apresentar ao preposto da contratada a avaliação da execução do
objeto ou, se for o caso, a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada;

9.10 - O preposto deverá apor assinatura no documento, tomando ciência da avaliação realizada;

9.11 - Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade da prestação do serviço em relação à
qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar os níveis mínimos toleráveis previstos nos
indicadores, além dos fatores redutores, devem ser aplicadas as sanções à contratada de acordo com
as regras previstas no ato convocatório;

9.12 - É vedada a atribuição à contratada da avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos
serviços por ela realizada;

9.13 - O fiscal técnico poderá realizar a avaliação diária, semanal ou mensal, desde que o período
escolhido seja suficiente para avaliar ou, se for o caso, aferir o desempenho e qualidade da prestação
dos serviços;

9.14 - A fiscalização do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade pactuada,
sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à autoridade responsável para
que esta promova a adequação contratual à produtividade efetivamente realizada, respeitando-se os
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limites de alteração dos valores contratuais previstos na Lei n. 14.133/2021. (IN05/17 - art. 62);

9.15 - A conformidade do material/técnica/equipamento a ser utilizado na execução dos serviços deverá
ser verificada juntamente com o documento da Contratada que contenha a relação detalhada destes,
de acordo com o estabelecido neste Termo de Referência e na proposta, informando as respectivas
quantidades e especificações técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de uso. (art. 47, §2º, IN
05/2017);

9.16 - A fiscalização da execução dos serviços abrange, ainda, as seguintes rotinas:

a. Prestar e solicitar aos prepostos da contratada todas as informações e esclarecimentos que
eventualmente venham a ser solicitados (Fiscal do Contrato);

b. Requerer à Contratada substituição de uniformes inadequados ou inaplicáveis aos serviços;

c. Exercer rigoroso controle sobre o cronograma de rotinas de execução dos serviços,
aprovando os eventuais ajustes que ocorrerem durante o desenvolvimento dos trabalhos;

d. Avaliar eventuais acréscimos ou supressões de serviços necessários ao perfeito
atendimento do objeto do contrato;

e. Solicitar à futura Contratada a substituição de qualquer peça ou qualquer empregado que
embarace ou dificulte a ação da FISCALIZAÇÃO ou cuja presença no local dos serviços
seja considerada prejudicial ou inadequada ao andamento dos trabalhos;

f. Examinar as Carteiras Profissionais dos empregados colocados a seu serviço, para
comprovar o registro de função profissional;

9.17 - A fiscalização, atendendo a critérios objetivos de acompanhamento avaliação e gestão contratual
como forma de possibilitar uma fiscalização tempestiva em relação à execução das tarefas
contratadas, nos termos do que estabelece o art. 171 da Lei Nacional n°. 14133/2021, sob assistência
da assessoria técnica, e assistido pelo agente designado pelo diretor da unidade de saúde o qual
realizará acompanhamento diário in loco;

9.18 - A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada,
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições
técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na
ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da Contratante ou de seus agentes, gestores e
fiscais, de conformidade;

9.19 - As disposições previstas neste Termo de Referência não excluem o disposto no Anexo VIII da
Instrução Normativa SEGES/MP nº 05, de 2017, aplicável no que for pertinente à contratação, por
força da Instrução Normativa Seges/ME nº 98, de 26 de dezembro de 2022;

9.20 - Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período mensal, o fiscal técnico do contrato
deverá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do
desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores
previstos no ato convocatório, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos
à contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato.
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10. FISCALIZAÇÃO ADMINISTRATIVA

10.1 - O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da
contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de
apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso
necessário (Art. 23, I e II, do Decreto nº 11.246, de 2022);

10.2 - Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as
providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23,
IV);

10.3 - A fiscalização administrativa poderá ser efetivada com base em critérios estatísticos, levando-se em
consideração falhas que impactem o contrato como um todo e não apenas erros e falhas eventuais no
pagamento de alguma vantagem a um determinado empregado;

10.4 - Entregar até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços ao setor responsável pela
fiscalização do contrato dos seguintes documentos, quando não for possível a verificação da
regularidade destes no Sistema de Cadastro de Fornecedores (SICAF):

a. Certidão Negativa de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da
União (CND);

b. Certidões que comprovem a regularidade perante as Fazendas Estadual, Distrital e
Municipal do domicílio ou sede do contratado;

c. Certidão de Regularidade do FGTS (CRF);

d. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT).

10.5 - A Administração deverá analisar a documentação solicitada acima no prazo de 30 (trinta) dias após
o recebimento dos documentos, prorrogáveis por mais 30 (trinta) dias, justificadamente;

10.6 - A cada período de 12 meses de vigência do contrato de trabalho, a contratada deverá encaminhar
termo de quitação anual das obrigações trabalhistas, na forma do art. 507-B da CLT, ou comprovar
a adoção de providências voltadas à sua obtenção, relativamente aos empregados alocados, em
dedicação exclusiva, na prestação de serviços contratados;

10.7 - O termo de quitação anual efetivado deverá ser firmado junto ao respectivo Sindicato dos
Empregados e obedecerá ao disposto no art. 507-B, parágrafo único, da CLT;

10.8 - Para fins de comprovação da adoção das providências a que se refere o presente item, será aceito
qualquer meio de prova, tais como: recibo de convocação, declaração de negativa de negociação,
ata de negociação, dentre outros;

10.9 - Os documentos necessários à comprovação do cumprimento das obrigações sociais trabalhistas
poderão ser apresentados em original ou por qualquer processo de cópia autenticada por cartório
competente ou por servidor da Administração;

10.10 - Em caso de indício de irregularidade no recolhimento das contribuições previdenciárias, os
fiscais ou gestores de contratos de serviços com regime de dedicação exclusiva de mão de obra
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deverão oficiar à Receita Federal do Brasil (RFB);

10.11 - Em caso de indício de irregularidade no recolhimento da contribuição para o FGTS, os fiscais ou
gestores de contratos de serviços com regime de dedicação exclusiva de mão de obra deverão
oficiar ao Ministério do Trabalho;

10.12 - O descumprimento das obrigações trabalhistas ou a não manutenção das condições de habilitação
pelo contratado poderá dar ensejo à rescisão contratual, sem prejuízo das demais sanções;

10.13 - A Administração contratante poderá conceder um prazo para que a contratada regularize suas
obrigações trabalhistas ou suas condições de habilitação, sob pena de rescisão contratual, quando
não identificar máfé ou a incapacidade da empresa de corrigir;

10.14 - Caso não seja apresentada a documentação comprobatória do cumprimento das obrigações
trabalhistas, previdenciárias e para com o FGTS, a CONTRATANTE comunicará o fato à
CONTRATADA e reterá o pagamento da fatura mensal, em valor proporcional ao
inadimplemento, até que a situação seja regularizada;

10.15 - Não havendo quitação das obrigações por parte da Contratada no prazo de quinze dias, a
Contratante poderá efetuar o pagamento das obrigações diretamente aos empregados da
contratada que tenham participado da execução dos serviços objeto do contrato;

10.16 - O sindicato representante da categoria do trabalhador deverá ser notificado pela Contratante para
acompanhar o pagamento das verbas mencionadas;

10.17 - Tais pagamentos não configuram vínculo empregatício ou implicam a assunção de
responsabilidade por quaisquer obrigações dele decorrentes entre a contratante e os empregados
da Contratada;

10.18 - O contrato só será considerado integralmente cumprido após a comprovação, pela Contratada, do
pagamento de todas as obrigações trabalhistas, sociais e previdenciárias e para com o FGTS
referentes à mão de obra alocada em sua execução, inclusive quanto às verbas rescisórias;

10.19 - A Contratada é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais
resultantes da execução do contrato;

10.20 - A inadimplência da Contratada, com referência aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não
transfere à Administração Pública a responsabilidade por seu pagamento;

10.21 - A fiscalização administrativa observará, ainda, as diretrizes relacionadas no item 10 do Anexo
VIII-B da Instrução Normativa nº 5, de 26 de maio de 2017, cuja incidência se admite por força
da Instrução Normativa Seges/Me nº 98, de 26 de dezembro de 2022;

10.22 - Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período mensal, o fiscal administrativo
deverá verificar a efetiva realização dos dispêndios concernentes aos salários e às obrigações
trabalhistas, previdenciárias e com o FGTS do mês anterior, dentre outros, emitindo relatório que
será encaminhado ao gestor do contrato;

11. GESTOR O CONTRATO

11.1 - Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período mensal, o fiscal administrativo
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deverá verificar a efetiva realização dos dispêndios concernentes aos salários e às obrigações
trabalhistas, previdenciárias e com o FGTS do mês anterior, dentre outros, emitindo relatório que
será encaminhado ao gestor do contrato;

11.2 - O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as
ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso,
à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 11.246, de 2022,
art. 21, II);

11.3 - O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para
fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da
liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto nº 11.246, de
2022, art. 21, III);

11.4 - O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais
técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado,
com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente
definidos e aferidos, e as eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto
de cumprimento de obrigações. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VIII);

11.5 - O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o
art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal,
conforme o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X);

11.6 - O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos
objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o
aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VI);

11.7 - O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a
formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela
fiscalização e gestão nos termos do contrato;

12. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO E REGIME DE EXECUÇÃO

12.1 - O contratado será selecionado por meio da realização de procedimento de pregão com modo de
disputa aberto, com fundamento na hipótese do art. 6, inciso XLI, da Lei nº 14.133/2021.

12.2 - O critério de seleção será o menor preço global do preponente que atenda as exigências descritas
nos itens 14, 15, 16 e 18 deste Termo de Referência.

12.3 - O regime de execução do contrato será empreitada por preço global.

13. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

13.1 - A CONTRATADA, além do fornecimento das ferramentas, utensílios, ferramentas e equipamentos
necessários para a perfeita execução do serviço, deverá considerar a eventual necessidade de
atendimentos aos sábados, domingos e feriados, bem como o terceiro turno de acordo com a
complexidade das instalações, das máquinas e da continuidade do serviço médico e administrativo
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desenvolvido no aquartelamento, obrigando-se a:
13.1.1 - Providenciar o transporte das equipes e equipamentos utilizados sem ônus adicional;
13.1.2 - Disponibilizar números de telefones móvel, fixo, rádio e e-mail que possibilite contato imediato

entre a FISCALIZAÇÃO e o preposto da CONTRATADA, de forma permanente, incluindo
dias não úteis, para atendimento a situações de eventuais emergências decorrentes dos
trabalhos;

13.1.3 - Atender às situações de emergências em decorrência das frentes do serviço em andamento, no prazo
de até 02 (duas horas), contadas do momento do chamado inclusive sábados, domingos e
feriados. As situações de emergência são aquelas que possam ocasionar prejuízos ou
comprometer a segurança de pessoas, do serviço, equipamentos e/ou outros bens, e que
possam ser solucionadas por profissionais com a devida qualificação técnica;

13.1.4 - Executar o serviço sob acompanhamento e supervisão técnica dos profissionais técnicos indicados
pela própria CONTRATADA;

13.1.5 - Executar o serviço que implique desligamentos de energia, e outros que possam comprometer o
normal funcionamento dos prédios do hospital, nos dias ou horários em que não houver
expediente na unidade previamente planejado e/ou agendado junto à Diretoria Administrativa
do hospital;

13.1.6 - Elaborar e manter os relatórios que deverão conter, no mínimo:
a) Discriminação do serviço executado, com data e local do mesmo;
b) Medições efetuadas;
c) Resumo das anormalidades e fatos ocorridos no período, incluindo falta de energia, etc;
d ) Resumo do serviço executado com indicação das pendências as razões de sua

existência e os que dependam de solução por parte dos hospitais;
e) Descritivo sobre reparos preventivos, corretivos ou modernizações cujas necessidades

tenham sido constatadas;
13.1.7 - Deverá cumprir e fazer cumprir as normas de segurança e medicina do trabalho emitidas pelo

Ministério do Trabalho e Emprego, outros órgãos competentes e, em especial, estabelecer,
implementar e assegurar o cumprimento da Norma Regulamentadora n.º 9, NR – 3.214, de 08
de junho de 1978, e alterações posteriores, que regulamenta o art. 163 da Consolidação das
Leis do Trabalho, e garantir, custear e indicar médico do trabalho, de acordo com a Norma
Regulamentadora n.º 7 – NR 7 – Programa de Controle Médico e Saúde Ocupacional –
PCMSO NR-35- Trabalho em altura;

13.1.8 - Fornecer e exigir o uso de Equipamentos de Proteção Individual – EPI, conforme constatada a sua
necessidade no PPRA (Programa de Prevenção de Riscos Ambientais). Difundir normas e
procedimentos de segurança relativos à correta operação e manutenção de equipamentos
elétricos, mantendo em seu quadro de pessoal os profissionais em número e qualificação
requeridos pelas normas legais;

13.1.9 - -Relatar à FISCALIZAÇÃO toda e qualquer irregularidade, inclusive de ordem funcional,
constatada durante a execução do serviço, cujo saneamento dependa de autorização para
execução ou de providências por parte do hospital ou da FSERJ, especialmente se representar
risco para o patrimônio público;

13.1.10 - Arcar com todos os custos necessários à completa execução do serviço, incluindo transporte,
ferramental, equipamentos de segurança, insumos, etc;
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13.1.11 - Prestar todo e qualquer esclarecimento ou informação solicitada pela fiscalização da Fundação
Saúde, no intuito de fiscalizar o contrato;

13.1.12 - Apresentar as equipes devidamente uniformizadas e identificar os seus profissionais através de
crachás, contendo fotografia recente, nome e função, e exigir seu uso em local visível. A
CONTRATADA não poderá repassar os custos de qualquer dos itens de uniforme e dos
equipamentos de proteção individual a seus empregados;

13.1.13 - Disponibilizar o ferramental adequado e instrumentos necessários à execução do serviço, sendo a
guarda destes de sua exclusiva responsabilidade;

13.1.14 - Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir a suas expensas, no total ou em parte, os
defeitos ou incorreções resultantes da má qualidade da execução do serviço e/ou
materiais/peças empregados;

13.1.15 - Designar preposto, aceito pela Administração, para representá-la na execução do contrato, no local
de prestação dos serviços, e instruí-los quanto à necessidade de acatar as orientações da F.S.,
inclusive quanto ao cumprimento das normas internas, conforme art.118 da Lei nº
14.133/2021;

13.1.16 - Responder por quaisquer danos materiais ou pessoais ocasionados à F.S. e/ou à Unidade de Saúde
e/ou a terceiros, por seus empregados, dolosa ou culposamente, nos locais de trabalho.

13.1.17 - Repor, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, após a devida comprovação de responsabilidade,
qualquer objeto da F.S. e/ou à U.S. e e/ou de terceiros que tenha sido danificado ou extraviado
por seus empregados;

13.1.18 - 10.1.18 -Fornecer à F.S, antes do início do serviço e sempre que houver alteração dos dados, a
relação dos empregados integrantes da Equipe, acompanhada de comprovação da capacidade
profissional e cópia do documento de identidade;

13.1.19 - Orientar os seus empregados de que não poderão se retirar do prédio ou instalações, portando
volumes ou objetos, sem a devida autorização da F.S e liberação da Unidade de Saúde;

13.1.20 - Providenciar, às suas expensas, o transporte e içamento dos equipamentos bem como destinação e
descarte dos possíveis resíduos, detritos e entulhos resultantes da prestação de serviço,
observando a legislação ambiental pertinente;

13.1.21 - Providenciar no ato da entrega dos chiller’s locado, a retirada com içamento dos equipamentos
descontinuados e transporta-los e entrega-los para local indicado pela CONTRATANTE,
assim como seguir as instruções para entrega desses equipamentos;

13.1.22 - Atender e executar no prazo máximo de até 24 (vinte e quatro) horas, toda e qualquer ordem ou
solicitação de serviço e/ou aquisição realizada pela CONTRATANTE, caso contrário, a
contratada poderá ser punida;

13.2 - Apresentar, quando exigido pela F.S, os seguintes documentos:
13.2.1 - Anotação de Responsabilidade Técnica - ART da instalação junto ao órgão competente;
13.2.2 - PCMSO, PPRA, ASO e demais relatórios regulamentares referentes aos programas de riscos

ocupacionais.
13.3 - A CONTRATADA deve possuir em seu quadro técnico permanente, na data da assinatura o contrato,

profissionais de nível superior – com o perfil previsto na Descrição do Plano de Manutenção –
devidamente habilitados, em dia com suas responsabilidades junto ao(s) seu(s) Conselho(s) de Classe
e detentor(es) de Atestado(s) de Responsabilidade Técnica, por execução de obra ou serviço de
características semelhantes a manutenção de chillers;
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13.4 - Caso não apresente o profissional citado no item 8.3 em seu quadro técnico permanente, a
CONTRATADA deve apresentar comprovação de vínculo com uma empresa que será responsável
pela manutenção dos equipamentos, sendo a mesma obrigatoriamente registrada no CREA (Conselho
Regional de Engenharia e Agronomia), conforme o disposto na Lei Federal nº 5.194/66 e Resoluções
do CONFEA nº 413/97 e nº 1.007/2003, com habilitação nas especialidades de Engenharia Mecânica,
em conjunto com apresentação do profissional que será o responsável técnico pela prestação do
serviço.

14. OBRIGAÇÕES GERAIS

14.1 - A CONTRATADA será a única responsável por todos os ônus tributários federais, estaduais e
municipais ou obrigações concernentes à legislação social, trabalhista, fiscal, securitária ou
previdenciária, bem como por todos os gastos e encargos inerentes a mão-de-obra necessária à
perfeita execução do objeto contratutal, entendendo-se como ônus tributários: pagamento de
imposto, taxas, contribuições de melhoria, contribuições parafiscais, empréstimos compulsórios,
tarifas e licenças concedidas pelo Poder Público;

14.2 - A Contratada será a única, integral e exclusiva responsável, em qualquer caso, por todos os danos e
prejuízos de qualquer natureza que causar à F.S. e/ou a terceiros, provenientes da prestação do
serviço, respondendo por si e por seus sucessores, não excluindo ou reduzindo essa
responsabilidade, a fiscalização ou acompanhamento da F.S;

14.3 - A Contratada se obriga a manter todas as condições de habilitação e qualificação exigidas, em
compatibilidade com as obrigações por ela assumidas durante a execução da respectiva prestação de
serviços;

14.4 - A Contratada se responsabilizará durante a execução do serviço a manter a fiscalização, assistência
e formalidades necessárias ao bom cumprimento das funções durante a execução contratual;

14.5 - A Contratada, promoverá, por sua conta, a cobertura, mediante seguro, dos riscos a que se julgar
exposta em vista das responsabilidades que lhe cabem na execução do objeto deste TR, devendo
reparar e indenizar danos de qualquer natureza causados à F.S e/ou a terceiros, provenientes da ação
ou omissão sua ou de seus prepostos, na execução do serviço contratado ou delas decorrentes;

14.6 - Compete, ainda, à Contratada:
14.6.1 - Garantir acesso, a qualquer tempo, à Fiscalização da F.S. ao serviço em questão;
14.6.2 - Cientificar, imediatamente, à Fiscalização da F.S. de qualquer ocorrência anormal ou

acidente que se verificar nos serviços;
14.6.3 - Corrigir, prontamente, quaisquer erros ou imperfeições dos trabalhos, atendendo assim,

as reclamações, exigências ou observações feitas pela fiscalização da F.S.;
14.6.4 - Atender as medidas técnicas e administrativas determinadas pela Fiscalização da F.S.;
14.6.5 - No prazo de 10 (dez) dias a contar da data de recebimento da autorização (nota de

empenho), a Contratada deverá apresentar à F.S. o comprovante da devida ART dos
técnicos responsáveis pela execução do contrato paga junto ao seu respectivo Conselho;

14.6.6 - Deverão ser utilizadas peças originais, visando à manutenção das características e
confiabilidade das peças;

14.6.7 - Havendo rejeição do serviço, no todo ou em parte, a contratada deverá refazê-los no
prazo estabelecido pela

14.6.8 - Fiscalização da F.S., observando as condições estabelecidas para a prestação;
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14.6.9 - Na impossibilidade de ser refeito o serviço rejeitado, ou na hipótese de não ser o mesmo
executado, o valor respectivo será descontado da devida medição à contratada, sem
prejuízo da aplicação das sanções cabíveis.

14.6.10 - Prestar o serviço de acordo com as normas técnicas atualizadas da ABNT, atendendo as
Leis Federais, Estaduais e Municipais vigentes referentes ao objeto, e dos manuais dos
fabricantes dos equipamentos, utilizando mão-de-obra especializada bem como
aquisição de peças e materiais de aplicação imediata, mediante a constatação da real
necessidade pelos responsáveis técnicos qualificados, lotados no CONTRATANTE de
acordo com a orientação e Fiscalização da F.S.;

 
14.7 - O serviço deverá ser executado por técnicos capacitados ao desempenho de suas atividades e

instalações correlatas;
14.8 - Especificar serviço/materiais que deve ser executado e/ou fornecidos e que não estejam

cobertos/descritos neste TR, submetendo à análise e aprovação do CONTRATANTE;
14.9 - Responsabilizar-se pelos padrões de qualidade requeridos ao serviço especializado e materiais

fornecidos por terceiros, mediante a avaliação e aprovação técnica com a emissão de relatórios;
14.10 - A CONTRATADA se obriga a utilizar somente materiais novos e de última geração, sem defeitos

ou deformações e todo serviço deverá ser executado com esmero e perfeição;
14.11 - A CONTRATADA se obriga também a corrigir, às suas expensas, os serviços que apresentarem

defeito ou incorreções resultantes de sua execução. Fica terminantemente proibida a reutilização de
materiais assumindo toda e qualquer responsabilidade por dano e prejuízo causados por si ou seus
prepostos, quando no exercício de suas obrigações;

14.12 - O serviço constante destas especificações não poderá ser subcontratado, devendo ser executado
por pessoal próprio da CONTRATADA, que deverá ser a única responsável por sua boa execução;

14.13 - O serviço deverá ser realizado com o máximo rigor técnico devendo ser acompanhado por um
profissional devidamente habilitado e com exercício profissional competente;

14.14 - Todos os materiais a serem fornecidos pela Licitante vencedora, deverão ser de 1ª linha, devendo
ser apresentado à fiscalização antes de sua instalação para o aceite;

14.15 - No âmbito técnico, as alterações e adequações propostas para o atendimento do objeto, executado
pela licitante vencedora, serão de sua inteira responsabilidade, devendo executar regularização e
ou qualquer alteração que sejam necessárias para correção futuras sem ônus a CONTRATANTE;

14.16 - Quaisquer danos causados às instalações do edifício previstos ou não no contrato, em decorrência
da execução do serviço será de responsabilidade da licitante vencedora sua recomposição sem ônus
a CONTRATANTE;

14.17 - A licitante vencedora deverá fornecer, orientar e tornar obrigatório o uso de equipamentos de
proteção individual e coletiva – EPI e EPC, adequado aos riscos decorrentes da execução dos
serviços pelos empregados inclusive a de terceiros. O não atendimento desta cláusula cabe a
fiscalização todo o poder de paralisação do serviço até que as providências sejam tomadas;

14.18 - Fica estabelecido que a licitante vencedora deverá se comprometer a executar todo serviço, dentro
ou fora do horário comercial;

14.19 - Todos os materiais que venham a sofrer qualquer tipo de avaria que façam parte ou não do escopo
desta contratação pela licitante vencedora, e que seja apontada pela fiscalização, deverão ser
repostos sem ônus a CONTRATANTE;
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14.20 - O transporte vertical e horizontal dos equipamentos e materiais fica a cargo da CONTRATADA,
bem como, a remoção de todo entulho proveniente do serviço e a limpeza geral dos locais onde foi
efetuado o serviço. E demais procedimentos que sejam necessários para execução total, inclusive
os materiais e todos os equipamentos;

15. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

15.1 - Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com
terceiros, ainda que vinculados à execução do presente termo, bem como por qualquer dano
causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou
subordinados;

15.2 - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;
15.3 - Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente

com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento
definitivo;

15.4 - Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no
objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;

15.5 - Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de
comissão/servidor especialmente designado;

15.6 - Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e
forma estabelecidos no Edital e seus anexos.

16. EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO

16.1 - Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual descumprimento das
condições para contratação, especialmente quanto à existência de sanção que a impeça, mediante a
consulta a cadastros informativos oficiais, tais como:

a. SICAF;

b. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela
Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);

c. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da
União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep).

16.2 - A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa interessada e de seu sócio
majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas
ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o
Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário;

16.3 - Caso conste na Consulta de Situação do interessado a existência de Ocorrências Impeditivas
Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no
Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas;

16.4 - A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento
similares, dentre outros;
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16.5 - O interessado será convocado para manifestação previamente a uma eventual negativa de
contratação;

16.6 - Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do interessado será verificada por
meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos;

16.7 - É dever do interessado manter atualizada a respectiva documentação constante do SICAF, ou
encaminhar, quando solicitado pela Administração, a respectiva documentação atualizada;

16.8 - Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo
aqueles legalmente permitidos;

16.9 - Se o interessado for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o
fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados
de capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza,
comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz;

16.10 - Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de
documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do
recolhimento dessas contribuições;

17. HABILITAÇÃO TÉCNICA

17.1 - Comprovação de aptidão da concorrente (pessoa jurídica) para desempenho de atividades
pertinentes e compatíveis em características, quantidades e prazos com o objeto do Termo, através
de certidão ou atestado, fornecidos por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando
que o preponente desempenhou atividade pertinente e compatível com o objeto do Termo de
Referência no mínimo de 50% do valor da contratação:

LOTE 1 e 2

a ) Locação com manutenção inclusa de 1 (um) chiller de condensação a ar com potência
mínima cada de 150 TR.

LOTE 3

a ) Locação com manutenção inclusa de 1 (um) chiller de condensação a ar com potência
mínima cada de 30 TR.

18. HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA

18.1 - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas,
conforme o caso;

18.2 - Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria
Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida
Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos
termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal
do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional;
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18.3 - Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

18.4 - Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e
não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos
termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;

18.5 - Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A
da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de
1943;

18.6 - Prova de inscrição no cadastro de contribuintes [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital]
relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com
o objeto contratual;

18.7 - Prova de regularidade com a Fazenda [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] do domicílio ou
sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

18.8 - Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital]
relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de
declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

19. QUALIFICAÇÃO ECONOMICA FINANCEIRA

19.1 - Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do contratado,
caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação em licitação/contratação (art. 5º,
inciso II, alínea “c”, da Instrução Normativa Seges/ME nº 116, de 2021), ou de sociedade simples;

19.2 - Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133, de
2021, art. 69, caput, inciso II);

19.3 - Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2
(dois) últimos exercícios sociais, comprovando;

19.4 - Índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 1 (um);

19.5 - As empresas criadas no exercício financeiro da contratação deverão atender a todas as exigências da
habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura;

19.6 - Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido
constituída há menos de 2 (dois) anos;

19.7 - Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela Receita
Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped;

19.8 - As empresas criadas no exercício financeiro da contratação deverão atender a todas as exigências da
habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei nº 14.133,
de 2021, art. 65, §1º);

19.9 - O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante declaração
assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor.
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20. QUALIFICAÇÃO JURÍDICA

20.1 - Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta
Comercial da respectiva sede;

20.2 - Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual
- CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;

20.3 - Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como
empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto
ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da
respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

20.4 - Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada
no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar
a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme
Instrução Normativa DREI/ME nº 77, de 18 de março de 2020;

20.5 - Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de
sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

20.6 - Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da
filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil
das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação
no Registro onde tem sede a matriz;

20.7 - Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da
consolidação respectiva.

20.8 - Apresentação de documento de identificação dos sócios.

21. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

21.1 - O custo estimado da contratação possui caráter sigiloso e será tornado público apenas e
imediatamente após o julgamento das propostas, conforme preceitua o Inciso IX do Art. 17 do
Decreto 48.816/2023.

21.2 - O custo total estimado para prestação do serviço é justificado pelo ETP, conforme previsão no
inciso V, art. 7, do Decreto nº 48.816/2023.

21.3 - Ressalta-se que a estimativa de preços no ETP destinou-se apenas à comparação entre as possíveis
soluções e não segue o mesmo formalismo da pesquisa de preços prevista no Capítulo IV do
Decreto nº 48.816, de 24 de novembro de 2023.

21.4 - Dessa forma, espera-se que o setor competente realize a pesquisa de forma formal e com o rigor
metodológico adequado a partir da constituição do processo de aquisição.

22. DISPOSIÇÕES FINAIS
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22.1 - A empresa vencedora será responsável por todos os empregados que constituem mão-de-obra direta
ou indireta em toda abrangência do CONTRATO;

22.2 - Qualquer determinação da fiscalização deverá ser prontamente obedecida pela CONTRATADA,
quer quanto a sua natureza, quer quanto o desenvolvimento dos trabalhos, desde que seja compatível
com os termos do contrato;

22.3 - A CONTRATADA responderá por quaisquer danos causados diretamente à Administração ou a
terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, com a aplicação das sanções
previstas no contrato. - Cumprir, fielmente as demais instruções pertinentes aos serviços contratados,
determinados pela Administração;

22.4 - Esclarece que a cláusula de garantia a ser apresentada, qualquer que seja a modalidade escolhida
pelo preponente, deverá prever a cobertura para os seguintes eventos, dentre outros:

a. Prejuízos advindos do não cumprimento do contrato;
b. Multas punitivas aplicadas pela fiscalização à contratada;
c. Prejuízos diretos causados à contratante decorrentes de culpa ou dolo durante a execução do

contrato;
d. Obrigações previdenciárias e trabalhistas no honradas pela contratada.

22.5 - Esclarece ainda que a cláusula de garantia a ser apresentada, qualquer quer seja a modalidade
escolhida pelo preponente, deverá prever a cobertura para os seguintes eventos, dentre outros:

a. Prejuízos advindos do não cumprimento do contrato;
b. Multas punitivas aplicadas pela fiscalização à CONTRATADA;
c . Prejuízos diretos causados à CONTRATANTE decorrentes de culpa ou dolo durante a

execução do contrato;
d. Obrigações previdenciárias e trabalhistas não honradas pela CONTRATADA.

23. ANEXOS DO TERMO DE REFERÊNCIA

Anexo 1 – ANS

Anexo 2 – Modelo de declaração de vistoria

Anexo 3 – Autorização de início de serviço

Anexo 4 – Modelo de planilha de custo para proposta

 

__________________________________

Eduardo de Oliveira Assumpção

Coordenador de Serviços

ID: 4417795-0

 

 

Bernardo Carneiro da Costa
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Assessor de Planejamento

ID: 5115436-6

 
 
 
Rio de Janeiro, 04 novembro de 2024

Documento assinado eletronicamente por Bernardo Carneiro da Costa, Assessor, em 04/11/2024, às
16:49, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento nos art. 28º e 29º do Decreto nº 48.209,
de 19 de setembro de 2022.

Documento assinado eletronicamente por Eduardo Assumpção, Coordenador de Serviços, em
04/11/2024, às 16:49, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento nos art. 28º e 29º do
Decreto nº 48.209, de 19 de setembro de 2022.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.rj.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=6, informando o código verificador 86789095 e
o código CRC 84E32E09.

Referência: Processo nº SEI-080002/023617/2024 SEI nº 86789095

R. Barão de Itapagipe, 225, - Bairro Rio Comprido, Rio de Janeiro/RJ, CEP 20261-005
Telefone: 3293-3300 - fs.rj.gov.br  
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                                                        Fundação Saúde 
 

   ANEXO I  - ACORDO DE NÍVEIS DE SERVIÇO – LOCAÇÃO DE 
EQUIPAMENTOS DE CLIMATIZAÇÃO 

 
Critérios Pontuação 
1- Cumprimento das OS abertas no mês: 
Cumprimento de 95% a 100% das OS abertas no mês 3 pontos 
Cumprimento de 85% a 94% das OS abertas no mês 2 pontos  
Cumprimento de 75% a 84% das OS abertas no mês 1 ponto 
Cumprimento de menos de 75% das OS abertas no mês 0 pontos 
2- Realização das manutenções preventivas programadas (mensal) 
Cumpriu todas as manutenções preventivas previstas no plano de manutenção 3 pontos 
Cumpriu metade das manutenções preventivas previstas no plano de manutenção 2 pontos  
Cumpriu 1/3 das manutenções preventivas previstas no plano de manutenção 1 ponto 
Cumpriu menos de 1/3 das manutenções previstas no plano de manutenção 0 pontos 
3- Atendimento dos chamados emergenciais abertos no mês 
Cumpriu todos os chamados emergenciais abertos no mês 3 pontos 
Cumpriu metade dos chamados emergenciais abertos no mês 2 pontos  
Cumpriu 1/3 dos chamados emergenciais abertos no mês 1 ponto 
Cumpriu menos de 1/3 dos chamados emergenciais abertos no mês 0 pontos 
4- Providenciou no local de trabalho as ferramentas necessárias à execução do serviço, sem 
ocasionar atrasos 
Sim 6 pontos 
Não 0 pontos 
5- Realizou a cobertura de qualquer funcionário faltante (Férias/Falta/Atestado 
Médico e demais faltas) 
Sim 3 pontos 
Não 0 pontos 
6- Sem ocorrências de funcionários trabalhando sem EPIs 
Sim 3 pontos 
Não 0 pontos 
7- Realizou higienização periódica em todos os equipamentos 
Sim 6 pontos 
Não 0 pontos 
8- Sem ocorrências de danos injustificados a equipamentos ou instalações da Unidade hospitalar 
Sim 3 pontos 
Não 0 pontos 
9- Respondeu as solicitações dos representantes da FSERJ em até 24 horas 
Não 3 pontos 
Sim 0 pontos 
10- Reincidência por manutenção mal realizada no mês 
Não 6 pontos 
Sim 0 pontos 
11- Qualidade dos materiais empregados na prestação do serviço 
Verificação que os materiais utilizados são de qualidade equivalente ou superior aos já 
empregados na unidade 

6 pontos 

Verificação que os materiais utilizados são de qualidade inferior aos já empregados na 0 pontos 



                                                                                                                         
 

                                                        Fundação Saúde 
 
unidade 
TOTAL 45 Pontos 
 
 

AVALIAÇÃO Pontos Recebimento da fatura 
ÓTIMO De 45 a 40 Pontos 100% 

BOM De 39 a 36 Pontos 90% 
REGULAR De 35 a 30 Pontos 80% 

RUIM De 29 a 26 Pontos 70% 
PÉSSIMO Abaixo de 26 Pontos 65% 

 
 
 
 

 



           
 

         Fundação Saúde 
 

         

 

ANEXO II - MODELO DE DECLARAÇÃO DE VISTORIA 

Declaro, para fins de participação no Processo Licitatório n.º     /20   que a empresa 
_________________________, inscrita no CNPJ/MF sob n.º___________________, sediada 
na ______________________________, representada pelo Sr. 
__________________________, vistoriou as áreas onde será executado o serviço, para 
tomar pleno conhecimento de suas instalações e das dificuldades que o serviço possam 
apresentar no futuro. 

Rio de Janeiro, _____ de ______________ de 20         . 

_________________________________________________   

Fundação Saúde do Estado do Rio de Janeiro 

DECLARAÇÃO DA LICITANTE 

Declaro que me foram apresentadas as áreas e instalações, com acesso a todos os locais e 
detalhes necessários para a elaboração da proposta comercial, tendo sido fornecidas as 
informações e esclarecimentos inerentes a esta vistoria, por mim solicitados. 

_________________________________ 

Assinatura do Representante da Licitante 

Nome (por extenso): ___________________________________________________ 

Cédula de Identidade: __________________________________________________ 

Rio de Janeiro, _____ de ______________ de 20      . 

Contato para informações e marcação do horário para a vistoria estão discriminados no item 
8.1. 

Obs.: A VISTORIA DEVERÁ SER FEITA ATÉ 2 (DOIS) DIAS ÚTEIS ANTECEDENTES AO DA 
ABERTURA DA LICITAÇÃO. 
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Fundação Saúde 

 

  

 

AUTORIZAÇÃO DE INÍCIO DE EXECUÇÃO DE SERVIÇO 

 

 

OBJETO: 

____________________________________________________________________________

____________________________________________________________________________

____________________________________________________________________________ 

 

 

 

A Fundação Saúde do Estado do Rio de Janeiro, para fins do disposto no Termo de Referência 

para a contratação dos serviços em epígrafe, vem por meio desta Autorização de Início de 

Execução de Serviço liberar o início da execução do serviço contratado através do processo SEI-

__________________________, firmado por meio do contrato nº _____ /_____, com a empresa 

________________________________________, CNPJ ______________________________, 

que designou  como responsável técnico para o serviço em questão o(a) Sr.(a) 

__________________________________________, portador(a) da Carteira de CREA/CAU 

nº___________________________, sendo a data deste documento considerada marco inicial 

para contabilidade do prazo de atendimento das demandas solicitadas. 

 

 

Rio de Janeiro, ____ de _______________ de _____ 

 

 

_____________________________________ 

(Assinatura com carimbo de matrícula) 



LOTE 1 

LOTE 2 

LOTE 3 

CHILLER 

CONDENSAÇÃO À AR 

150 TR

3

VALOR TOTAL 

MENSAL

VALOR TOTAL 

ANUAL

Hospital Estadual Dr. Ricardo Cruz

EQUIPAMENTO QUANTIDADE
VALOR UNITÁRIO 

MENSAL

VALOR TOTAL 

MENSAL

VALOR TOTAL 

ANUAL

Instituto Estadual de Diabetes e Endocrinologia Luiz Capriglione

ANEXO 4 - MODELO PLANILHA DE CUSTO P/ PROPOSTA

EQUIPAMENTO QUANTIDADE
VALOR UNITÁRIO 

MENSAL

VALOR TOTAL 

MENSAL

VALOR TOTAL 

ANUAL

Hospital da Mulher Heloneida Studart

CHILLER 

CONDENSAÇÃO À AR 

150 TR

2

EQUIPAMENTO QUANTIDADE
VALOR UNITÁRIO 

MENSAL

CHILLER 

CONDENSAÇÃO À AR 

30 TR

1
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